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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Apelante: José Camilo dos Santos – Adv. Marcelo Dantas Lopes (OAB-
PB 18.446)

Apelado:  BANCO  ITAU  BMG  CONSIGNADO  S/A  –  Adv.  Vaudilena
Bezerra da Silva (OAB-PB 17.832)

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
RELAÇÃO  JURÍDICA  C/C  DANO  MORAL.
DESCONTO  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO.
EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADO.  ALEGAÇÃO
DE FATO NEGATIVO. SERVIÇO DEFICIENTE.
IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO.  ÔNUS  DA
PROVA  AO  RÉU.  DOCUMENTOS  QUE  SE
EVIDENCIA FRAUDE DE TERCEIRO. CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. ATO ILÍCITO
CARACTERIZADO  PELOS  DESCONTOS  EM
FOLHA  DE  PAGAMENTO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL
CARACTERIZADA.  DANOS  MATERIAL,
MORAL E RESTITUIÇÃO EM DOBRO. DEVER
DE INDENIZAR. PROVIMENTO DO APELO.

Não  tendo  a  instituição  financeira
demonstrado  cabalmente  no  conjunto
probatório a excludente do exercício regular
do direito para efetuar desconto em folha
de  pagamento,  diante  das  provas
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apresentadas  pela  parte  promovente,  que
demonstram a negligência na prestação do
serviço, o ato ilícito, o nexo causal e o dano
sofrido, é devida a reparação civil.

O  desconto  indevido  consignado  em folha
de pagamento enseja responsabilidade civil
por  dano  moral,  porquanto  priva  o  seu
titular de parte da renda mensal, tolhendo o
direito de, livremente, dele se usufruir.
A  reparação  pelo  dano  moral  deve
corresponder à realidade dos fatos trazidos
ao processo, observando-se que o valor da
indenização  tem  função  de  penalidade  e
reparação dos prejuízos da vítima, de forma
a não ensejar enriquecimento sem causa.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos
acima identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara

Cível do Tribunal de Justiça, por unanimidade, em conhecer da apelação

e dar-lhe provimento.

RELATÓRIO

JOSÉ  CAMILO  DOS  SANTOS interpôs  apelação
contra  BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A  hostilizando sentença
do Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Taperoá, nos autos da
Ação Declaratória de Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos
Material e Moral.

Do histórico dos autos, verifica-se que o Recorrente
ajuizou a demanda buscando o ressarcimento civil por desconto de dois
empréstimos em seu benefício previdenciário, que não solicitou, sendo
um de R$ 4.991,21, em prestações de R$ 153,23, e o segundo de R$
220,58, com parcelas de R$ 10,61.
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Na  sentença  (fls.  160/161)  o  Magistrado,  ao
fundamento de que os documentos acostados aos autos demonstram
que o  negócio  jurídico  foi  realizado  pela  parte  indicada como ré  na
inicial, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva.

No mérito, entendeu que a cédula de crédito bancária
apresentada  pela  Instituição  Financeira  indica  os  dados  pessoais  do
Promovente, a fraude alegada pelo Autor não restou demonstrada, haja
vista que a conta bancária indicada para depósito da quantia financeira
foi  do promovente; o caso dos  autos não necessita  de produção de
provas, visto que o valores decorrentes do empréstimo foram creditados
da  conta  do  autor,  julgou  improcedente  o  pedido  condenando  o
Promovente  ao  pagamentos  das  custas  processuais  e  honorários
advocatícios que fixou em R$ 1.000,00, suspensa a exigibilidade em
face da gratuidade processuais deferida no processo.

Nas  razões  recursais  (fls.  165/171),  o  Apelante
arguiu preliminar de nulidade da sentença por falta de fundamentação,
visto  que  o  empréstimo  foi  assinado  por  um  terceiro  e  os  valores
depositados em conta diversa, e que deveria ter sido dada oportunidade
ao autor para acostar aos autos extrato bancário para comprovar que os
valores do empréstimo não foram depositados na sua conta.

No  mérito,  repetiu  as  arguições  apontadas  nas
preliminares,  de  que  o  valor  do  empréstimo  não  foi  depositado  em
conta do autor e que o termo do contrato está assinado por terceiro.

Pugnou pelo provimento do recurso para que fosse
julgado procedente o pedido inicial.

Contrarrazões oferecidas (fls. 219/227).

A Procuradoria de Justiça, com vista dos autos (fls.
237/242) opinou pela rejeição da preliminar e provimento parcial  do
recurso para que seja declarada a nulidade do contrato e determinada a
restituição  em dobro,  dos  valores  descontados,  deduzidos  o  que  foi
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depositado na conta, bem assim ao pagamento de indenização por dano
moral suportando pelo promovente.

É o relatório.

V O T O 

Inicialmente,  faço  constar  que  as  alegações  da
preliminar  de  nulidade  da  sentença  se  confundem com o  mérito  da
causa, por isso farei a análise em conjunto.

O  Recorrente  arguiu  que  não  solicitou  empréstimo
consignado perante o  Banco Itaú BMG Consignado S/A, para autorizar
desconto  em  seu  benefício  previdenciário,  o  que  constitui  típica
alegação de fato negativo, que transfere para a parte Ré o ônus da
prova do fato ensejador, ou seja, de que houve contratação e uso dos
seus  produtos  para  justificar  a  consignação  em pagamento,  não  se
aplicando de forma absoluta a regra do Art. 333, I, do CPC, atual Art.
373, I, do CPC/2015.

Verifica-se nos autos que o Autor/Apelante instruiu a
inicial  com  cópias  da  identidade,  extrato  de  consulta  do  Instituto
Nacional de Seguridade Social para demonstrar os descontos e registro
de ocorrência da Delegacia da Cidade de Taperoá-PB (fls. 16/21).

A Instituição Financeira apresentou, na contestação,
cópia de um contrato de Financiamento de Cédula de Crédito Bancário,
do  documento  pessoal  e  um  extrato  de  conta,  e  intimado  para
apresentar os originais do contrato e documentos do negócio jurídico,
apresentou as peças às fls. 144/146.

Referida  informação  serviu  de  base  para  o
magistrado  julgar  improcedente  o  pedido,  todavia,  como  bem
demonstrado  pelo  Recorrente,  a  assinatura  do  Promovente  diverge
daquela constante nos documentos trazidos com a inicial, assim como
são diferentes o n.º do RG e o órgão expedidor, visto que a identidade
do Promovente foi expedida na Paraíba, enquanto que aquela consta no
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contrato foi expedida em São Paulo.

O extrato da conta para depósito está em nome de
José Aquilino Filho, agência 1563, conta 0570385-9 (fl. 146), e portanto
os dados não conferem com aqueles do Promovente.

Ademais, pelo comprovante de depósito na conta do
apelante,  apresentado  pela  Instituição  Financeira  (fl.  79),  verifica-se
que o valor depositado não confere com os dois empréstimos que estão
sendo impugnados na inicial, visto que foi creditada a quantia de R$
409,93,  enquanto  que  o  Apelante  questiona  os  consignados  de  R$
4.991,21 e R$ 220,58.

Portanto,  não  há  o  que  falar  que  houve  proveito
econômico pelo fato de o valor  do empréstimo ter sido debitado na
conta do Autor/Apelante.

Neste  particular,  entendo  ser  dispensável
oportunidade de produção de prova contrária, que foi o argumento da
preliminar  de  nulidade  do  processo,  visto  que  o  simples  fato  de  o
extrato do depósito da conta ser de terceira pessoa já demonstra as
arguições do Recorrente.

A demonstração da existência de exercício regular do
direito para autoriza a consignação em benefício do Recorrente, no caso
concreto, depende da existência de contrato de serviço de empréstimo
firmado entre  a  Instituição  Fi8nanceria  e  o  Apelante,  o  que não  foi
apresentado no caso concreto.

O  Recorrente  comprovou  os  descontos  em  seu
benefício  previdenciário,  enquanto  que  a  Instituição  Financeira  não
provou o fato negativo alegado pelo Recorrente, relativo à solicitação
empréstimo consignado.

Nessa ordem, não há como aceitar a lisura dos dois
contratos  impugnados  no  processo,  visto  que,  um  deles,  está
desprovido de formalidade indispensável (fls. 144/145), enquanto que o
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outro não foi apresentado prova no processo, e sendo ilegais, ilegítimas
são as consignações deles decorrentes, visto que não são providos de
validade e eficácia jurídica.

Quanto à devolução em dobro, entendo que é devida,
porquanto  o  Art.  14,  Parágrafo  Único,  do  CDC,  dispõe  que  toda
cobrança  abusiva  deve  ser  devolvida  por  valor  igual  ao  dobro  do
cobrado, salvo engano justificável.

O dano material restou evidenciado, pelos descontos
em folha  de pagamento  não autorizado pelo  aposentado,  e  o  moral
restou  caracterizado  pelo  constrangimento,  situação  vexatória  do
Apelado, em decorrência dos descontos, reduzindo os rendimentos de
um aposentado.

Com relação à fixação do “quantum”  indenizatório,
frise-se,  inicialmente,  que o  valor  fixado a título  de indenização por
dano moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice
função  deste  instituto  indenizatório,  reparação  do  dano,  buscando
minimizar a dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a
reincidir.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça vem
sedimentando o tema da mensuração de indenização por dano moral:

“a indenização deve ser fixada em termos razoáveis,
não  se  justificando  que  a  reparação  enseje
enriquecimento indevido,  com manifestos abusos e
exageros,  devendo  o  arbitramento  operar-se  com
moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao
porte financeiro das partes, orientando-se o julgador
pelos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência, valendo-se de sua experiência e bom
senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades
de  cada  caso.”  (REsp  305566/Df;  RECURSO
ESPECIAL  2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de
Figueiredo Teixeira. Quarta turma. DJ 13.08.2001).

Assim,  diante  da  valoração  das  provas,  da
repercussão do fato, da condição econômica da causadora do ato ilícito,
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inclusive pela função pedagógica, entendo que o valor de R$ 10.000,00
configura a justa indenização e não enseja enriquecimento sem causa.

Ante  o  exposto, conheço  da  apelação  e  dou-lhe
provimento para julgar procedente o pedido, condenando a Recorrida a
ressarcir  as  parcelas  descontadas  indevidamente  na  folha  de
pagamento, em dobro, devidamente atualizado desde o evento danoso
e com juros de mora em 1%, contados da citação, e dano moral, que
fixo no valor de R$ 10.000,00, corrigidos a partir do arbitramento.

Condeno  a  Recorrida  ao  pagamento  das  custas
processuais  e  honorários  de  sucumbência,  que  arbitro  em  15%  do
proveito auferido, nos termos do art. 85, §2º, do CPC/2015.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do

julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos

Cavalcanti de Albuquerque – Relator, Maria das Graças Morais Guedes e

o  Excelentíssimo Senhor Doutor João Batista Barbosa (Juiz convocado

para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Saulo

Henriques de Sá e Benevides).

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor

Doutor Marcus Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

Sala de sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 13 de março de 2018.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
   RELATOR
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